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RESUMO 
O princípio da igualdade, fundamental aos direitos humanos, é sabidamente um pressuposto 
do desenvolvimento social e econômico com harmonia das nações. E, neste sentido, o papel 
das instituições deve ser bastante contributivo, destacando-se dentre elas a universidade, pois 
é ai que se formam cidadãos, profissionais e professores de todos os níveis da educação 
formal. Em face disto, o objetivo geral do artigo é analisar a percepção que têm da igualdade e 
desigualdade de gênero, na academia, os docentes que atuam em universidades comunitárias 
de Santa Catarina, em programas de pós-graduação stricto sensu acadêmicos. Para tanto o 
design da pesquisa foi um levantamento com sete professores de três cursos desta natureza. 
Cabe destacar que este trabalho representa uma parte de uma pesquisa maior. Os dados foram 
obtidos com entrevistas em profundidade e submetidos à análise do discurso. Os resultados 
demostram que há desigualdade nesse âmbito, mesmo que sútil ou invisivelmente. Associam-
se com isto comportamentos patriarcais, os que afetam e dificultam seu desempenho 
profissional. Os resultados respeito de suas visões sobre a universidade e sua contribuição 
para a igualdade, salientam quão importantes são estas instituições para o esclarecimento, 
criação de oportunidades e igualdade, bem como, para a promoção de mudanças.  
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1. INTRODUÇÃO 
A relevância e a importância do tema da igualdade de gênero abrange o mundo. Há uma 
consciência global do valor da sua construção para o desenvolvimento social e econômico de 
um país. E, a partir desta constatação ações governamentais mundiais têm sido realizadas, as 
políticas públicas têm demonstrado sensibilidade e ações concretas sobre o tema. Os estudos 
perpassam pela forma que se dá as relações entre homens e mulheres. Relações estas que 
podem estar permeadas de poder resultando em desigualdades de gênero, o que fere um dos 
princípios básicos dos direitos humanos: a igualdade. O enfrentamento a tais assimetrias de 
gênero não deve ser tomado como uma meta tecnocrática, mas como um processo político que 
requer mudanças efetivas. Os estereótipos sobre mulheres e homens, os papéis esperados e as 
ideologias de gênero devem dar lugar ao reconhecimento do ser humano, de forma 
independente do seu sexo. 
O gênero pode ser considerado sob a teoria do essencialíssimo ou do construtivismo social, 
sendo que este estudo baseia-se na perspectiva de gênero como uma construção, onde a 
identidade, os papéis e as ideologias são edificados a partir da socialização dos indivíduos.  
Os diferentes papéis de gênero, padrões, normas sociais e expectativas sobre o que é 
adequado a homens e mulheres, afetam as aspirações, comportamentos, preferências e atuação 
na vida privada e pública, resultando em desigualdade e inequidade. Conformando ciclos que 
reproduzem essas assimetrias sociais e cujo rompimento se faz necessário em prol do 
desenvolvimento harmônico de toda nação. 
 
Nesta mudança as instituições tem um papel relevante e dentre elas a universidade pode e 
deve atuar face seu grande compromisso com a sociedade, particularmente, por ser nela onde 
se formam os professores de todos os níveis da educação formal. Pois se deve considerar à 
educação protagonista para a construção da igualdade de gênero na sociedade. O acesso 
igualitário de homens e mulheres ao ensino universitário tem sido garantido assim como os 
processos seletivos do seu corpo docente, desenvolvidos com base no mérito, titulação e 
producão intelectual. Entretanto, será que a igualdade de gênero manifesta-se nas instituições 
de ensino superior? Em especial nos programas de pós-graduação stricto sensu acadêmicos, 
onde irão formar-se os professores dos futuros professores. O desenvolvimento e a 
manutenção da carreira de homens e mulheres nesse ponto nevrálgico da universidade serão 
igualitários? Haverá congruência entre discurso e prática nas estruturas burocráticas internas à 
instituição e nos órgãos reguladores? Enfim, muitos outros questionamentos poderiam ser 
feitos, porém no intuito de dar um primeiro passo o presente trabalho se direciona ao estudo 
da realidade no âmbito da pós-graduação stricto sensu, que por sua importância deveriam 
estar livres de desigualdades. Assim, o objetivo desta pesquisa é buscar a percepção dos 
professores e professoras que atuam em universidades privadas de Santa Catarina quanto à 
igualdade e desigualdade de gênero na academia. 
 
2. GÊNERO 
O surgimento de gênero está relacionado ao reconhecimento e à contestação social da 
desigualdade de direitos entre homens e mulheres. A disseminação do conceito de gênero a 
nível global e nas mais diversas ciências sociais surgiu pela sua associação aos movimentos 
feministas que questionavam o essencialíssimo das categorias homem e mulher 
(RODRIGUES, 2009). Esta pesquisa não abordará as teorias feministas, mas sim tomará 
como referência a perspectiva sociológica, onde gênero é considerado uma construção social e 
cultural. Ser homem ou mulher é resultado de um aprendizado que se inicia na família e 
continua em todas as instituições da sociedade. Os indivíduos com suas interações vão 
estabelecendo expectativas do que é socialmente acertado para um homem e para uma mulher 
e assim as ideologias de gênero vão se formando. Connell (2006) fala em rótulos, entendendo 
a masculinidade e a feminilidade como configurações das práticas sociais de gênero. 
As desigualdades nas relações de gênero que aparecem na estrutura social, ora explicitamente 
e em outros momentos sorrateiramente, resultam das expectativas das identidades, dos papéis 
e das ideologias de gênero. Entende-se, portanto, que homens e mulheres são diferentes, mas 
esta diferença biológica não justifica as desigualdades que são construídas socialmente. Tais 
vieses são os que fazem do gênero um constructo a se estudar e explicar e não um fator 
explicativo. As igualdades e desigualdades, as diferenças, as equidades e inequidades, assim 
como as interações que ocorrem nas relações entre homens e mulheres, são alguns dos 
aspectos considerados nos estudos de gênero. Conforme assinala Connell (1995), assume-se 
que no sistema patriarcal existem dinâmicas de poder e relações sociais assimétricas entre 
homens e mulheres. Famílias, organizações, instituições e sociedades estão permeadas por 
estas relações que se traduzem em diversas formas de desigualdades, não somente, por 
exemplo, na representação dos gêneros, mas também nas posições ocupadas (NETTLES et 
al., 2000).  
2.1 Igualdade e desigualdade de gênero 
 
A busca da igualdade de gênero tem sido amplamente reconhecida em todos os países como 
algo emergencial e necessário para o desenvolvimento social e econômico. A participação 
igualitária de homens e mulheres na vida civil, política, econômica, social e cultural constitui 
uma meta a ser alcançada no mundo. Políticas públicas mundiais estão se tornado mais 
sensíveis à questão e um conjunto de intenções, decisões, objetivos e medidas vem sendo 
adotadas pelos poderes públicos (BUSTELO, 2004). Muitas estratégias foram elencadas para 
atingir tal resultado, como a participação de mulheres nas tomadas de decisão em todos os 
órgãos públicos e políticos. Outras foram pontuais quanto ao mercado de trabalho, como a 
adoção de medidas a fim de solucionar a discriminação horizontal e vertical ou o incentivo às 
transformações na sua organização, a fim de garantir uma partilha equitativa das 
responsabilidades profissionais e familiares, permitindo conciliar a responsabilidade privada, 
profissional e social. 
Entretanto, apesar da relevância da simetria entre os gêneros e dos esforços realizados, se 
percebe uma lacuna entre o discurso e a prática. As desigualdades e as inequidades ainda 
estão presentes e são bem representativas na vida social e profissional de homens e mulheres 
em todo mundo, sejam países desenvolvidos ou em desenvolvimento. Estas duas dimensões, o 
público e o privado, são chaves para a conceptualização das principais estruturas que 
contribuem, mantem e reproduzem a desigualdade de gênero. Elas estão interconectadas, 
formadas por normas, valores, instituições e organizações que reproduzem a desigualdade de 
gênero em cada uma das esferas (VERLOO e LOMBARDO, 2007). 
Indícios do desequilíbrio nas relações de poder entre homens e mulheres são perceptíveis 
através de alguns indicadores, tais como: segregação de mercado, trabalho formal e informal, 
trabalho remunerado e não remunerado, disparidades salariais, acúmulo de bens, restrições na 
capacidade de decisão pública e privada, índices de violência doméstica, dentre outros. 
Quanto à vida privada, as ideologias de gênero estabelecem como sendo somente da mulher 
as responsabilidades familiares domésticas. Apesar do aumento na participação de mulheres 
no mercado de trabalho, chegando hoje a mais de 40% da força de trabalho no mundo 
(WORLD BANK, 2011) e com um crescimento duas vezes mais rápido (MÓSESDÓTTIR, 
2011), houve pouquíssimos homens assumindo a casa ao longo dos últimos anos 
(COVERMAN e SHELEY, 1986; SÁNCHEZ-HERRERO, 2008; SÁNCHEZ-HERRERO et 
al., 2009). Isto reflete no que Goetz (2003) chama de tripla jornada laboral feminina, ou triplo 
papel das mulheres: papel reprodutivo (criação e educação dos filhos); papel produtivo 
(trabalho remunerado) e o papel comunitário.  
As mulheres para atuarem com bom êxito nos três papéis reduzem seu tempo de dedicação ao 
trabalho em função da família. O fato das mulheres não participarem de cargos de poder pode 
estar influenciado pela maternidade, constituindo um fator limitante para o avanço na carreira 
profissional. Uma hegemonia masculina foi incorporada ao trabalho e a família onde as 
próprias mulheres consentem e participam das regras colocadas (CONNELL, 1987; 
PÉTURSDÓTTIR, 2012). Pode-se dizer que a sociedade em geral não superou o progresso 
profissional das mulheres. Coates (2010) destaca que o conhecido fenômeno teto de vidro faz 
parte de politicas não oficiais nas organizações, conformando barreiras invisíveis, que não 
permitem perceber outros impedimentos para o avanço das carreiras de mulheres. 
Os diferentes papéis de gênero, padrões, normas sociais e expectativas sobre o que é 
adequado a homens e mulheres, afetam as aspirações, comportamentos e preferências, o que 
 
conspira favoravelmente à segregação de mercado. Eagley (1987) identificou que homens e 
mulheres têm ocupado partes distintas do espaço econômico. Guetos de gênero na 
universidade continuam a existir, indicando uma preferência feminina por ciências humanas e 
saúde, enquanto a masculina é pelas ciências exatas e engenharias. Mas, cabe se perguntar: 
existe profissão para homens e mulheres? Simplesmente algumas premissas são assimiladas 
como naturais e podem distorcer a ontologia dos papéis do ser humano. Muitos 
questionamentos ainda não foram clarificados: Por que algumas pessoas se revestem do 
pensamento masculino e outras do feminino? Por que há falta da linearidade entre os sexos 
quando falamos de mercado de trabalho ou espaço acadêmico? Deve-se refletir com muita 
atenção porque ainda há âmbitos considerados masculinos e outros femininos na sociedade. 
Porém, por causa do seu peso simbólico e da sua valoração social, a masculinidade passou a 
se constituir uma definição do humano, tornando-se um modelo ideal e referência de ser 
humano (AMIGOT LEACHE, 2011). Devido a sua neutralidade aparente mascara a 
discriminação que existe, tanto que até mesmo nas profissões, muitas vezes, não possuem a 
inflexão do gênero. No Brasil, esta realidade foi modificada logo da sanção pela Senhora 
Presidenta Dilma Rousseff da Lei Nº 12.605, de 3 de abril de 2012, que determina a 
utilização obrigatória da flexão de gênero para nomear a profissão e o grau em diplomas e 
certificados expedidos pelas instituições de ensino públicas e privadas. Permitindo, inclusive, 
às pessoas já diplomadas requerer a mudança no documento. 
Na academia, Bailyn (2003) considera que tal suposta neutralidade resulta no atual modelo 
“masculino” das normativas ideais para a academia. Homens e mulheres serão bem sucedidos 
se admitirem e seguirem certas normas. Estes apontamentos levam a uma reflexão, que vai 
além da igualdade de oportunidade. Pois a mesma pode existir, porém não é justa se as 
restrições forem muito desiguais. Normalmente, encontramos restrições que diferem entre 
homens e mulheres. Portanto, uma situação equitativa deve implicar a igualdade de 
oportunidades e de restrições (BAILYN, 2003; RAPOPORT et al., 2002). Não observar este 
equilíbrio, é ignorar um problema que pode trazer consequências graves para a carreira. Outro 
aspecto importante da equidade de gênero é a integração do público com o privado. Isto é, ao 
invés de se separar a esfera pública, (trabalho econômico), da esfera privada (família, vida 
pessoal) se as considera de modo integrado. Esta atenção e valorização igualitária das duas 
esferas exercita a equidade. Contudo, exige reconsideração das práticas existentes para se 
ajustar à visão integrada. 
2.2 Gênero, universidade e sociedade  
A universidade, é um ambiente particular, é uma das instituições que possui influência na 
sociedade. Representa um modelo, é uma referência, dissemina conhecimento e ao mesmo 
tempo reflete aspectos da realidade social, anunciando e antecipando mudanças que nela 
ocorrem. Como toda instituição, o ambiente universitário, desperta expectativas na sociedade 
quanto a sua atuação. Através do tripé: ensino, pesquisa e extensão a educação superior atinge 
a essência de sua missão. Ou seja, preparar os indivíduos quanto aos conhecimentos técnicos 
e saberes profissionais para atuarem no mercado de trabalho e formar a pessoa humana, 
integrando-a na sociedade como verdadeira cidadã. 
A universidade, berço de novos conhecimentos, não pode apenas refletir a sociedade, sua 
missão é tornar-se indutora das mudanças necessárias para o avanço no sentido de uma 
sociedade equitativa (CULLEN, 2009), sendo prospectora e a protagonista. Nessa perspectiva, 
 
espera-se que a universidade promova iniciativas para o desenvolvimento humano, social, 
político e econômico. Para tanto deverá assumir um posicionamento quanto suas próprias 
políticas de gestão, as que necessitam estar alicerçadas em valores que reafirmem a 
democracia e os direitos humanos, o respeito pelas diferenças e especificidades de cada 
pessoa. A universidade deve ser fator de coesão da diversidade dos grupos humanos. Para 
Delors (1999), o princípio da equidade e da igualdade devem orientar as políticas das 
instituições de ensino superior.  
Entretanto, pesquisas relacionando educação e igualdade ou desigualdades tem demostrado 
que apesar de serem supostos os princípios de igualdade para todos, a instituições de ensino 
podem estar utilizando mecanismos sutis de discriminação (BONDER, 1994). A universidade 
pode estar reproduzido o modelo patriarcal. Um olhar da perspectiva de gênero mais 
criterioso, em particular nas universidades que é aonde vão se formar os professores dos 
demais níveis, se faz necessário. O tema de gênero na educação deve ser abordado para 
promover uma reflexão crítica sobre as estruturas de poder que sustentam as diferenças 
sociais.  
As disparidades podem emergir em todos os ambientes, inclusive nas universidades. Em 
geral, as instituições de ensino superior (IES) parecem um âmbito favorável à igualdade de 
gênero, devido a serem instituições chaves para o desenvolvimento social e econômico e por 
apresentarem critérios de acesso e promoção baseados no mérito e na capacidade. As IES, por 
sua natureza, deveriam estar livres de todo tipo de prejuízo aos indivíduos, contudo podem 
estar sendo cenários de distintas formas de discriminação de gênero (LÓPEZ et al., 2009). 
As pesquisas que vem sendo realizadas com docentes universitários têm demonstrado que a 
igualdade entre professoras e professores está longe de ser uma realidade. Os estudos têm 
manifestado desigualdades, inequidades e desequilíbrios evidentes nas relações de gêneros em 
universidades de todos os países em que se dispõe de trabalhos dessa natureza, como pode ser 
visto nos artigos de Xie e Shauman (1998); Acker e Armeti (2004); Acker e Dillabough 
(2007); Hunter e Leahey (2010); Mósesdóttir (2011); Rolin e Vainio (2011); e, Kaufman e 
Chevan (2012), dentre outros. 
Se a universidade desempenha o papel de um agente social que cria, transmite e dissemina 
conhecimentos, constituindo exemplo e referência para a sociedade, não se podem admitir 
disparidades neste âmbito. Para tanto, é necessário rever e avaliar suas atividades acadêmicas. 
Deste modo, a perspectiva masculina, que Beauvoir (1958) tinha caracterizado como uma 
referência universal, ainda pode ser reconhecida sua presencia no âmbito universitário. As 
IES deveriam estar ativas na busca de superação de tais desafios, contudo tem sido notório 
seu frequente afastamento dos problemas que envolvem a sociedade. Santos (1994) destacou 
o isolamento e a falta de comprometimento das instituições universitárias com os problemas 
mundiais onde quer que ocorram. Por ser uma instituição precisaria estar permanentemente 
em sintonia com a dinâmica social, sob pena de perder sua legitimidade e sua função (RICCI, 
2009). Se a universidade se preocupa apenas em manter-se no mercado e não conversa com a 
sociedade, ela não merece ser chamada de instituição, pois passa a ser uma organização, como 
explica López-Segrera (2011): 
“[…] muitas das IES […] têm perdido o caráter de instituições e tendem a se 
assemelhar às organizações do mundo dos negócios. […] Isto implica numa perdida 
da sua função social, uma vez que a universidade deixa de ser um elo entre a 
 
educação e o desenvolvimento, entre o indivíduo e a sociedade.” (LÓPEZ 
SEGRERA, 2011, p. 224). (Traduzido do espanhol).  
As disparidades de gênero no trabalho acadêmico podem ser averiguadas através de 
indicadores como a representatividade de homens e mulheres nas diversas áreas do 
conhecimento, nas posições ocupadas na estrutura hierárquica das IES (reitorias, cargos de 
gestão, coordenações), na produtividade, nas atribuições (ensino, pesquisa, extensão), 
promoções acadêmicas, na disparidade salarial, entre outros. As próprias áreas de 
conhecimento podem estar evidenciando ou não os hiatos de gênero. 
Realizando um levantamento do quadro de docentes na pós-graduação stricto sensu de 
administração e de turismo no Brasil, onde se formam professores que lecionarão ou lecionam 
ao nível de graduação em IES que, por sua vez, formam professores para atuarem nos demais 
níveis do ensino, notou-se que há desigualdade na representatividade dos gêneros num destes 
cursos. O corpo docente dos 53 mestrados e 31 doutorados de administração é formado por 
701 professores e 322 professoras, enquanto no turismo a representação nos 4 mestrados é de 
22 professoras e 20 professores. Em nível de gestão tem-se 35 coordenadores homens e 17 
coordenadoras mulheres nos cursos de pós-graduação de administração. Já na área do turismo 
há equilíbrio, com duas coordenações atribuídas a cada gênero. Esta segregação ocupacional, 
ou seja, a proporção de homens e mulheres atuando em determinadas áreas da atividade 
profissional, é resultado das crenças sociais relativas ao que eles devem ou não fazer. São 
pressupostos baseados em experiências anteriores ou resultado da aprendizagem social. Rubin 
(1996) qualificou como tabu a divisão do trabalho em função do sexo. Um tabu contra a 
igualdade de gênero, dividindo homens e mulheres em duas categorias mutuamente 
exclusivas, exacerbando as diferenças biológicas. 
Quanto à perspectiva de gênero na academia, em especial na pós-graduação, uma das 
estratégias para mensurar os hiatos pode ser a produtividade dos docentes. A produtividade, 
além de ser um indicador de desempenho, pode ser levada em conta para aferir inequidades 
ou equidades de gênero na academia, se estabelecidos critérios pertinentes. Particularmente, 
porque diversas variáveis influenciam a produtividade. Dentre elas podem se mencionar o 
tempo de dedicação, o estilo profissional e científico, a área de pesquisa, os grupos de 
pesquisa em que se participa, a reputação da IES, os conselhos editoriais de onde se publica a 
produção acadêmica, assim como o modo em se desenvolve o equilíbrio entre família e 
carreira.  
Apesar de o contexto acadêmico ter seus valores pautados na meritocracia, estudos sobre 
igualdade e desigualdade de gênero têm encontrado inconsistências nos modelos 
meritocráticos quanto à igualdade de oportunidades. Este sistema é considerado como um dos 
meios mais eficazes de assegurar os direitos humanos na sociedade. Entretanto, não é a 
realidade apresentada. Para Knights e Richards (2003) isto demanda reconhecer que não se 
pode simplesmente universalizar o conceito de mérito, mas deve-se situar dentro do contexto 
da sua utilização. Por sua parte, é importante reconhecer a tendência da meritocracia na 
academia pode ter concepções masculinas. Inequidade meritocrática pode diminuir o 
desenvolvimento da carreira, a promoção a cargos e a própria representatividade da equipe 
docente. Estudos para saber em que medida o sistema meritocrático reflete e reproduz a 
dominação dos valores masculinos e até onde as práticas servem para sustentar as 
desigualdades entre homens e mulheres nas universidades, é algo relevante não somente para 
a comunidade acadêmica, mas para a sociedade e geral. A academia pode e deve ajudar 
 
reverter à desigualdade de gênero, sendo para isto necessário avaliar como o sistema está 
implantado. Todas as organizações tem sua parcela de contribuição na busca pela igualdade e 
a parte que lhes cabe às IES é muito significativa, pois haverá de influenciar todas as 
organizações. Cabe refletir se as estruturas burocráticas estão sendo, como apresentado no 
estudo de Bird (2011), incongruentes no relativo à igualdade e equidade desde a perspectiva 
de gênero. 
 
3. DELINEAMENTO DA PESQUISA 
O presente estudo se caracteriza como teórico-empírico. Autores como Pope e Mays (1995) 
recomendam a adoção dos métodos qualitativos, visto que eles proporcionam uma melhor 
compreensão dos fenômenos ao associar procedimentos de cunho racional e intuitivo, 
imperativos na exploração de um assunto. O método que melhor coaduna com o objetivo 
proposto é a Análise do Discurso, onde se aliam o aspecto social e o histórico. Ou seja, para 
compreender o sentido de um discurso, deve-se observar o interlocutor, o lugar de onde fala, a 
imagem que faz de si, do outro e do assunto que está sendo tratado. A ideologia, a posição 
social e as relações de poder são expressas através de um discurso. A análise por ser 
interpretativa, não pode ser reduzida a uma sequência de procedimentos aplicados de forma 
mecânica (BILLING, 1991). O pesquisador é identificado por Patton (2002) como um 
bricoleur capaz de manejar distintas teorias, métodos e técnicas e construir com certa 
diversidade em uma linha de investigação unitária e dialética (fenômeno investigado e 
investigador). 
Há uma pluralidade de correntes compondo esta metodologia, dentre estas, análise do 
discurso, análise crítica do discurso e análise sociológica do discurso. Considera-se uma 
abordagem transdisciplinar, desenvolvida e utilizada por várias disciplinas das ciências 
humanas e sociais (GODOI et al., 2006). Segundo Rueda (2003) para Focault um discurso é 
algo mais que a fala, algo superior a um conjunto de enunciados. Discurso é uma prática. 
Práticas sociais, não somente linguísticas, mas sim constitutivas de um dado contexto 
histórico.  
Deste modo, o discurso, além de ser um conjunto de enunciados ditos efetivamente por um 
locutor, pode ser entendido como um conjunto de construções que explicam sua produção a 
partir de uma posição social e ideológica (RUEDA, 2003). Tais enunciados sociais muitas 
vezes são cristalizados e mantidos nos discursos. Para Rueda (2003), há uma grande 
importância da dimensão histórica dos fenômenos e das “falas” sociais, no sentido de 
compreender porque e como, determinado fenômeno tenha se tornado óbvio na opinião 
pública, nos discursos sociais dominantes. 
Estudos iniciais de Ibañez (1979), e outros mais recentes como os de Orti (1989) e de Alonso 
(1998), diferenciaram os três níveis do discurso. No primeiro nível, está a dimensão mais 
denotativa e manifesta no texto. O próximo nível seria a análise estrutural e o subsequente é a 
dimensão pragmática. O trabalho de leitura busca superar as opiniões, os argumentos, que 
parecem ser banais e óbvios, a relação entre o manifesto e o latente, uma relação constante 
entre a análise e a interpretação (CONDE, 2009). Como Callejo (2001) reconhece o 
importante de um texto, na maioria das vezes, não é dito. A hermenêutica é realizada nas 
ressonâncias do diálogo, associando o dito e o não dito, na transcendência da literalidade. 
 
No desenvolvimento deste trabalho o ambiente de pesquisa foi composto por três 
universidades comunitárias do sistema ACAFE (Associação Catarinense de Fundações 
Educacionais). A análise discursiva tomou como objeto a transcrição das entrevistas em 
profundidade com professores e professoras que atuam nos programas de pós-graduação 
stricto sensu da área de Ciências Sociais Aplicadas. A amostra dos sujeitos participantes das 
entrevistas foi definida por conveniência. Foram escolhidos professores pesquisadores com 
mais de dez anos de atuação na pós-graduação stricto sensu. A amostra também devia 
contemplar homens e mulheres que tenham exercido ou estejam exercendo cargo de 
coordenação e que nunca tiveram essa função no curso. Participaram da pesquisa sete atores 
sociais com os critérios definidos. Quatro dos entrevistados já atuaram ou atuam como 
coordenadores dos programas. Justifica-se a escolha destes critérios para os respondentes por 
possuírem uma trajetória na carreira universitária e, certamente, podendo revelar situações 
vividas que contribuam para o objetivo deste estudo. Procurou-se, então, compreender as 
preocupações dos atores sociais tais quais elas são vividas no cotidiano, que, conforme 
salienta Soulet (2006), é apropriadamente resgatado pela pesquisa qualitativa. Para este artigo 
se fez o recorte com cinco dos entrevistados. 
 
4. ANÁLISE E DISCUSÃO DOS DADOS 
4.1 Discurso sobre a importância da universidade  
Na busca de compreensão sobre o fenômeno consideram-se seguidamente os discursos dos 
entrevistados respeito de suas visões sobre a universidade e sua contribuição para a igualdade. 
Entrevistada 1 (E1):  
...a universidade tem sem dúvida aberto caminhos para a profissionalização mais 
respeitosa e mais digna para a mulher. Sendo que, ainda afirmo, se tiver dois 
concorrentes com a mesma titulação e com uma produção semelhante, o homem é 
o escolhido. A escolha ainda é tendenciosa. 
A entrevistada destaca como o ensino superior tem possibilitado a consecução de uma vida 
mais justa para mulher, mas seu discurso deixa transparecer que em um processo de seleção a 
universidade ainda é tendenciosa, privilegiando o sexo masculino. Cabe ressaltar que a IES à 
qual se refere E1 é uma instituição privada, que realiza processos seletivos de docentes e não 
concursos, como as IES públicas.  
Entrevistado 2 (E2): 
...a universidade é PhD, a expertise da universidade é justamente contribuir para 
a construção da igualdade de gênero. 
Entrevistado 3 (E3):  
...a universidade é uma alternativa sim, é uma oportunidade. Quem está na 
academia tem uma educação seletiva, uma condição privilegiada para um 
entendimento maior quanto a igualdade. 
Os relatos de E2 e E3 salientam quão importantes são as IES para o esclarecimento, a criação 
de oportunidades e o entendimento da igualdade de gênero. Estes atores sociais da pesquisa 
partem do princípio que o fato das pessoas estarem inseridas na academia, ao receberem uma 
 
educação seletiva, devem estar cientes da importância da igualdade de gênero no mundo. A 
pessoa sai diferente de quando entrou da universidade, pois nela não só se formam 
profissionais, mas também cidadãos. Os quais devem adquirir, como afirma Carbonari 
(2011), as competências necessárias que lhes permitam participar da vida coletiva de forma 
consciente. E, ainda, questionar legalmente as injustiças sociais. A teoria e a prática da 
universidade devem estar muito claras e precisas na direção que se quer ir, implementando 
mudanças contributivas para o bem-estar e a justiça social. O presente e o futuro de uma 
sociedade, assim como do mundo, passa pela educação. Como se expressa no preâmbulo da 
Declaração Mundial sobre a Educação Superior no Século XXI da Organização das Nações 
Unidas (ONU, 1998): “Convencidos do que a educação é um dos pilares fundamentais dos 
direitos humanos, a democracia, o desenvolvimento sustentado e a paz”. 
4.2 Discurso sobre a universidade e gênero 
Entrevistada 1 (E1): 
...eu percebo muita diferença entre determinados cursos. Há cursos 
eminentemente voltados para profissionais femininas como a educação e outros 
para profissionais homens como a administração, economia, ciências contábeis, 
engenharias, medicina, odontologia. Há uma separação muito explícita da 
escolha profissional de cada curso. É priorizado a figura masculina para alguns 
cursos e feminina para outros.  
A entrevistada busca em seu discurso comprovar a segregação das áreas. Ainda deixa 
transparecer em sua análise sobre o fenômeno, a influência dos estereótipos criados na 
sociedade quanto às escolhas profissionais realizadas. Os indivíduos são influenciados em 
suas escolhas pelo o que a sociedade espera. As ideologias de gênero contribuem 
substancialmente para a escolha profissional.  
O discurso de E3 corrobora o dito pela E1 quando expressa: 
...acredito que sim, mas não em todas as áreas, por exemplo, na nossa, em 
ciências sociais aplicadas, não acontece. Acho que somente nas engenharias, 
ciências naturais devido à tradição. Acredito que nestas áreas há feudos. [...] 
estes feudos já foram bem mais fortes, principalmente na década de 70 quando 
me formei. 
A alocução deste entrevistado é pontual quanto à desigualdade, afirmando que acontece 
somente em algumas áreas específicas. Destaca ainda que houve períodos em que a 
segregação foi bem mais forte. Porém na administração, nas ciências sociais aplicadas, 
quando observamos a representatividade do corpo docente dos programas stricto sensu e nos 
cargos de coordenação destes cursos, é nítida a segregação pela área do conhecimento. 
Entrevistado 2 (E2):   
...acredito que muito pouca segregação exista. A segregação que existiu é 
consequência de pesquisadores mais antigos, onde o departamento ainda 
continua com perfil antigo. Por exemplo, o profissional da área da informática. O 
meu departamento tem trinta professores, dos trinta professores tem uma mulher. 
Continua homens, mas se vir mais mulheres eu tenho certeza que ninguém irá 
impedi-la. Acredito que não são os homens que ajudam a segregar, mas sim o 
 
próprio mercado. O mercado ainda forma muitos profissionais com perfil homem 
para esta área, o da ciência da computação.  
Este pesquisado em seu primeiro discurso expressa o sentimento e a verbalização de que a 
segregação é a minoria hoje. Contudo, dá um depoimento real e preocupante quanto a sua área 
de atuação, a Tecnologia da Informação. O interessante é como E2 frisa que a mulher não iria 
ser impedida ou discriminada se buscasse atuar em sua equipe. Pode-se perguntar: então 
porque persiste tal divisão? O próprio autor do discurso revela alguns motivos em sua fala: o 
mercado ainda forma muitos homens nesta área. Duas leituras podem-se extrair desta 
afirmação: o mercado de trabalho está aceitando mais homens que mulheres nesta área? Ou as 
mulheres não têm buscado se formar nesta área? Todas estas duas suposições podem estar 
corretas. E ambas tem a mesma origem os estereótipos repercutindo na segregação do 
trabalho. Como argumenta Rimashevskaia (2008) os estereótipos de gênero não são tão 
inocentes como parecem a simples vista. Estendem-se além das violações da igualdade de 
direitos e oportunidades. Para a sociedade ainda há trabalhos somente para homens e somente 
para mulheres e tais expectativas criadas pela sociedade estão inferindo nas escolhas dos 
indivíduos. 
Continuando seu depoimento, E2 afirma:  
...Já se é sistema de informação, já está meio a meio, veio mudando a uns 10 
anos. As mulheres já entendem que podem programar. As meninas podem 
programar tanto quanto os homens. O que tem acontecido é as empresas 
preferirem homens quando o cargo exige disponibilidade para viagens. O homem 
sai na segunda e volta no domingo e não precisa justificar em casa. Enquanto que 
a mulher... 
Mesmo em áreas na qual ela já foi aceita parece que há certo tabu quanto assumir as 
atribuições do respectivo cargo. O discurso reflete o difícil que é para a sociedade entender 
que a mulher também pode realizar certas ações, por exemplo, que o fato de viajar nem 
sempre irá se configurar como um problema.  
Seguidamente E2 expressa que: 
...olhando outras profissões, pensando na ciência da computação, nas 
engenharias, dá impressão que o mercado ainda diz “eu prefiro ter um 
profissional homem”. [...] dentro da IES não, isto não acontece na educação, não 
vejo isto no mestrado, aqui nós homens somos em números menores. Não dá é 
para deixá-las sozinhas falam demais e as coisas não acontecem. Na academia 
não vejo segregação, somente lá fora no mercado. 
Evidentemente igualdade e equidade de gênero não representa excluir o homem, não é deixar 
a mulher sozinha. É sim, construir as mesmas condições, trabalhar em conjunto, 
complementar as diferenças na busca da excelência na gestão da IES, no ensino, na pesquisa, 
na extensão e, principalmente, no resultado: a formação de profissionais com consciência da 
necessidade de sermos todos cidadãos, com direitos iguais.  
O trabalho em conjunto e a complementaridade foi ressaltada no discurso de E1, como se 
mostra a seguir: 
...ainda falta bastante para a igualdade. Mas se nós chegarmos a uma igualdade 
muito grande também a graça de algumas coisas caem por terra, eu acho que o 
 
olhar deve ser de complementaridade. Esta possibilidade de nós olharmos juntos 
um homem e uma mulher, olhar para um mesmo objeto e chegar a um acordo é o 
ideal. E não que eu vou olhar igual a ele e vice-versa, mas que ambos possam 
acrescentar e chegar a uma terceira coisa. 
As diferenças são naturais e a diversidade de olhares traz riqueza, entendimento. O que é 
intolerável é a injustiça pelas diferenças e diversidades. Com a equidade de gênero tem-se 
unidade na pluralidade, uma complementariedade nas diferenças e nas diversidades. O ser 
homem e o ser mulher divergem em sua essência ontológica, porém, o fazer, ou seja, as 
atividades, serviços, trabalhos, profissões, organizações, instituições, não podem ser 
rotulados, estereotipados com miopias que existem e se recriam na sociedade. E a 
universidade que é formadora de consciência, de visões, deve-se fazer presente nesta 
construção de neutralidade dos papéis de gênero. 
Entrevistado 3 (E3): 
...me custa acreditar que no século XXI haja desigualdade. Acredito sim em 
embates políticos, ideológicos, interesses econômicos, vaidades e egocentrismo 
inseridos no ambiente acadêmico. 
Mas a questão de desigualdade é evidente, como o próprio E3 disse num outro momento de 
seu discurso. Pode ser difícil acreditar que exista desde uma concepção masculina.  
Entrevistado 2 (E2):   
...não existe uma igualdade. Existe uma desigualdade. As pessoas do sexo 
masculino tem um desenvolvimento maior, e tem vantagens. O mundo ainda é 
machista. Muitos homens ainda não ajudam nos afazeres domésticos, com medo 
de serem diminuídos. Isto prejudica as mulheres. Elas conseguiram a liberdade, 
mas na verdade não conseguiram. Elas conseguiram cortar alguns laços, mas a 
carga aumentou.  
O entrevistado é categórico ao afirmar a desigualdade. Porque o mundo ainda é machista, não 
justifica que as IES devam ser. Que se corrobore ainda em algum país o que Osborn et al. 
(2000) sustentaram no seu artigo, que as mulheres na ciência passaram da exclusão à 
segregação. Pelo contrário, aqui está a missão da universidade, eliminar essas afrontas e 
contribuir à transformação do mundo, para que seja melhor. Conscientizar e ajudar a 
promover a igualdade, numa sociedade com ideologias de gênero reformadas, com uma visão 
de neutralidade e de equidade. 
Mudanças nas atividades das professoras na academia foram relatadas no depoimento de E4, 
como se pode observar:  
...antes elas não podiam pesquisar, agora podem. Elas fazem pesquisa, 
participam de bancas, todas as atividades que os homens fazem elas querem 
fazer. Agora, de alguma forma, como coordenador vejo que elas produzem mais 
que os homens, por elas serem mais organizadas, elas conseguem se coordenar 
mais e usam mais o planejamento estratégico.  
Desprende-se deste depoimento o esforço da mulher para se estabelecer e afirmar no seu 
trabalho. Há uma aparente busca para provar à sociedade que é tão competente quanto o 
homem e, para tanto se sobrecarrega para manter o equilíbrio entre trabalho e família, o que 
 
configura em um verdadeiro malabarismo (GAUCHE FARBER, 2010). Na progressão na 
carreira suas condições são bem mais difíceis e muitas barreiras precisam ser superadas. 
Muitas vezes, pode custar o lazer  e o descanso delas (SÁNCHEZ-HERRERO, 2008).  
Na continuação da entrevista de E4, se confirma não apenas a maior jornada laboral feminina, 
mas também a flagrante desigualdade:  
...ela chega em casa, e tem que dar conta de muitas outras atividades, tem que 
ajudar filhos nos deveres, preparar alimentação, enquanto ele vai ler e pesquisar. 
Existe uma desigualdade injusta. Deveria inclusive ter uma escala entre os casais 
para os deveres do lar. Esta escala nem deveria ser feita em PDCA (Plan, do, 
check, action), mas naturalmente.  
O depoimento dá ainda uma ideia de como o esposo poderia programar a cooperação nas 
tarefas a casa e assim diminuir a sobrecarga da esposa e mãe, que também exerce uma 
profissão. Entretanto, ao invés de ter esta escala entre os casais, isso deveria se construir num 
valor natural para o dia a dia da vida de um casal, como resultado de consciência da equidade 
de gênero.  
E4 continua sua entrevista dizendo: 
...eu vejo como desigual e prejudicial para a mulher por um lado e por outro 
lado, vejo que ela aproveita todo este esforço e acaba superando e produzindo 
mais que alguns homens. Ela se esforça e atinge a meta que tem que ser 
cumprida. 
E isso às vezes custa muito caro para as mulheres e, com frequência, acaba afetando a saúde. 
Ao querer participar do mercado de trabalho, às vezes, se desgastem ao limite no intuito de 
dar conta das metas do trabalho e da família.  
Entrevistado 2 (E2): 
...aquelas que estão aqui na universidade e não tem filhos, ou os filhos já são 
adultos, estas se comportam igualmente aos homens, tanto na produtividade 
quanto em assumir cargos de gestão. Agora, aquelas que têm filhos entre zero e 
quinze anos evitam assumir cargos de gestão. 
A mulher é tão competente quanto o homem. Inclusive, a pesquisa de Blum (1997) confirma 
que ela reage à situação social que lhe é imposta. Se seu cargo exigir atitudes mais agressivas, 
vai desenvolver tal comportamento. Homem e mulher, um não é mais do que o outro, basta 
dar igualdade de oportunidade e equidade de condições que a visibilidade da competência 
emana. Este depoimento mostra que com a igualdade de condições, há uma igualdade de 
comportamento, produtividade e gestão. 
O entrevistado levanta uma questão muito relevante, o posicionamento da própria mulher em 
postergar o assumir cargos de gestão enquanto os filhos tem um maior grau de dependência. 
Muitas vezes, a leitura que se faz coloca às mulheres como não tendo oportunidade de 
alcançarem os cargos de poder, mas na visão de E4 isto é, em determinadas circunstâncias, 
uma opção delas. 
Entrevistada 4 (E4):  
...Tem algumas situações que a gente percebe que existe um certo grau de 
preconceito, por exemplo: cargos dentro das instituições representativas, ai 
 
existe. Porque que existe? Ai a gente percebe se pegar os presidentes da Anpad, 
(Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Administração), os 
coordenadores de sessão da Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior), coordenadores de áreas da CNPq (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), não é que não exista mulheres, 
existe. Mas presidência, vice presidência é novidade a mulher exercer algum tipo 
de cargo. 
A entrevistada depõe sobre a desigualdade efetiva nas representatividades dos órgãos 
superiores da área. Poderia se repetir a sua pergunta: “Por que existe?” E se bem ela não 
responde, exemplifica a inequidade daqueles órgãos, o que representa ao setor e dissemina os 
conhecimentos (Anpad), o que regula aos cursos de pós-graduação (Capes) e o que financiam 
às pesquisas e aos pesquisadores (CNPq). 
Entrevistado 5 (E5):  
...eu vejo que tem diferença. Primeiro, dependendo das áreas tem super 
representatividade das mulheres dentro da academia. [...] Por exemplo, no meu 
departamento de economia você vê uma predominância de homens. Mas talvez 
isso seja relacionado ao curso. Na administração acho que está um pouco 
próximo assim. Mas são duas coisas: quanto a representatividade (nos cargos de 
gestão), acho que há uma baixa representatividade que não corresponde a uma 
igualdade de representações... 
O discurso de E5 traz a tona algo que pode mascarar a real situação da mulher nas 
universidades. Por um lado há de se considerar o acesso ao ensino superior e nisso realmente 
não se vem diferenças de gênero. No total geral, cada vez há um número maior de 
ingressantes do gênero feminino, superando em muitas IES a quantidade de homens, mas na 
atividade docente é como o entrevistado confirma, tem diferenças. As representações não 
correspondem a uma igualdade.  
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A igualdade segundo o discurso de docentes do ambiente de trabalho que se estudou, os 
cursos de pós-graduação stricto sensu acadêmicos, é algo ainda distante. Demonstra-se, pelas 
alocuções dos atores sociais envolvidos, que no âmbito privado a desigualdade é mais 
evidente, entretanto isto se reflete no espaço público. A redistribuição de responsabilidades 
econômicas entre homens e mulheres não foi acompanhada de mudanças nos encargos 
domésticos (CONNELL, 2006). E, a assimilação do homem quanto ao seu papel esponsal e 
de pai é necessária e indispensável. Impressiona que ainda hoje se tenha uma “consciência 
social” tão cristalizada de que o papel da família é exclusividade da mulher. Isto é um fator 
limitante. A própria maternidade, fato natural, é vista como uma variável que está associada 
significativamente à atuação e promoção das mulheres no mercado de trabalho, afetando seu 
desempenho. 
Nas relações de gênero, especialmente quanto aos papéis estereotipados pode estar havendo 
certo consentimento por parte das mulheres. Há uma hegemonia masculina que se perpetua. 
Em virtude desta verificação é importante destacar o valor do posicionamento das mulheres 
respeito à igualdade e equidade de suas funções. Homens e mulheres devem ser protagonistas 
 
e não vítimas. Contudo, um peso maior deveria ser dado à mulher como agente deste 
processo, considerando que homens estão em uma posição de privilégio. 
Nota-se nesta pesquisa de quão imbuída está a sociedade pelas regras patriarcais impostas. Os 
âmbitos privados e públicos ainda estão dimensionados como distintos e tal divisão prejudica 
a construção da igualdade, pois desconsidera e maquia as desvantagens ou vantagens. Os 
atores sociais deste estudo reconhecem e reforçam que as condições de atuação de homens e 
mulheres no mercado de trabalho são desiguais. Mas há consciência e reconhecimento que 
elas são tão competentes quanto eles em condições de igualdade de oportunidade e de 
equidade. 
Deve-se ter um cuidadoso olhar sobre a representatividade das professoras nos cargos de 
gestão. A oportunidade, em alguns casos, está sendo dada. Contudo, o posicionamento em 
postergar a ocupação dos cargos, enquanto os filhos tem maior dependência, pode ser opção 
delas mesmas. Este fato reforça como a desigualdade no âmbito privado direciona e influência 
as escolhas e o trabalho. 
Os estereótipos de gênero não são tão inocentes como parecem a primeira vista 
(Rimashevskaia, 2008), estão tão arraigados que refletem clara segregação nas diversas áreas 
do conhecimento, ainda que ,atualmente, em menor proporção. Para a sociedade há trabalhos 
somente para homens e somente para mulheres. Há áreas identificadas neste estudo, como as 
ciências da computação, que a segregação chega a ser preocupante. Nas ciências sociais 
aplicadas, quando observamos a representatividade do corpo docente dos programas stricto 
sensu e nos cargos de coordenação dos cursos de Administração do Brasil, é nítida a 
segregação. Alguns fatores podem ser elencados para justificar tal realidade, entre eles: as 
ideologias de gênero, que podem contribuir para a escolha profissional; o processo seletivo de 
ingresso na carreira docente, que embora promova a igualdade de oportunidade pode estar 
privilegiando o sexo masculino; e, as condições de produção e produtividade acadêmica. 
Pode-se afirmar que a universidade tem evoluído no que diz respeito à igualdade de gênero, 
por exemplo, não há diferença salarial entre professores e professoras desenvolvendo a 
mesma atividade. No entanto, sua representatividade no corpo docente e, com maior 
visibilidade, nos cargos de gestão é notória. Por outro lado, a inequidade manifesta-se em 
diversos aspectos como ocorre na falta de um tratamento diferenciado na avaliação de sua 
produtividade intelectual, mensurada pelas publicações produzidas, no período da 
maternidade. As universidades, embora responsáveis pela formação de cidadãos e promotora 
de mudanças, apresentam sinais de desigualdades. 
Indivíduos são diferentes, homens e mulheres podem possuir diferenças, entretanto tais 
distinções não podem refletir desigualdade e inequidade. Tais diferenças são motivos fortes 
para que haja complementariedade tanto na vida pública quanto na vida privada. A 
diversidade de olhares é o que enriquece. E a universidade que é formadora de consciência, de 
visões, deve-se fazer presente nesta construção de neutralidade das identidades, dos papéis e 
ideologias de gênero. 
A real situação das mulheres nas universidades pode estar sutilmente disfarçada. Há de se 
considerar que no acesso ao ensino superior não se veem diferenças. Percebe-se que há um 
número maior de ingressantes do gênero feminino, superando em muitas IES a quantidade de 
homens, mas na atividade docente nos programas de pós-graduação em Administração as 
diferenças são bem representativas e não correspondem a uma igualdade.  
 
A questão de gênero não é algo explicativo e sim um fator a se explicar. Tanto a dimensão 
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